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Prefácio





  Este livro reúne textos elaborados de 1996 (o primeiro) a 2012 (Capítulos 7, 8, 10 e 11). Os textos estão concatenados, embora de períodos distintos, pois têm o eixo comum de se pensar o Serviço Social na sociedade capitalista contemporânea. A obra se divide em duas partes. A primeira trata das relações entre Serviço Social e globalização, com a preocupação de contextualizar a profissão na dinâmica de mercadorização capitalista global, com suas exigências econômicas e políticas articuladas, trazendo profundas mudanças nos processos de trabalho diante da precarização, da produtividade e da redução do Estado. Esta contradição entre precarização do trabalho com exigências de mais produtividade recai nas costas dos trabalhadores que perdem garantias e direitos, transformam-se em informais ou autônomos e subcontratados e, além disso, precisam produzir mais.




  A primeira parte busca explicitar desafios de um contexto geral e das atividades profissionais particulares e, ao mesmo tempo, considerar o movimento da própria categoria profissional no enfrentamento desses desafios. Nos dois primeiros capítulos tratamos dessas mudanças nas políticas sociais e no exercício do serviço social.




  No terceiro e quarto capítulos coloca-se a questão da reação a esse processo capitalista por parte do movimento profissional na América Latina, levando em conta a reconceituação do Serviço Social e a forte mobilização no final dos anos 1970 no Brasil com o chamado “Congresso da Virada”. O movimento ético-politico dos profissionais não se subordinou à lógica produtivista do capitalismo e buscou construir uma contra-hegemonia, com todas as dificuldades que isto pressupõe.




  No capítulo sobre as interfaces entre teoria e prática busca-se fundamentar a relação dialética de construção de um projeto ético-político, ao mesmo tempo fundado cientificamente, como proposta assentada no marxismo em sua concepção materialista e dialética da história. Trata-se da interface entre ensino da teoria e atividade prática. O sexto capítulo produz uma reflexão sobre uma experiência prática de supervisão no contexto do judiciário onde se distingue a disputa entre querelantes do conflito social de classes, gênero e da violência interpessoal ou institucional.




  Na segunda parte colocam-se os desafios estratégicos e operacionais para a prática concreta. Nesse sentido, a relação da profissão com o contexto é levada em conta a partir do desenvolvimento do processo de correlação de forças nas contradições e conflitos em que atua o serviço social. Aprofunda-se, assim, a concepção do paradigma da correlação de forças que foi por mim formulado em 1982 e que se desdobrou nos livros Estratégias em Serviço Social e Saber profissional e poder institucional. Os textos que compõem essa parte são recentes, apenas o Capítulo 9 foi originalmente redigido em 2002. Esse Capítulo 9 bem como os Capítulos 8 e 10 foram publicados em espanhol e ora estão em português pela primeira vez. O Capítulo 10 contempla propostas que não podem ser separadas da visão geral da primeira parte. O Capítulo 11 é inédito, baseado na transcrição de uma palestra providenciada por Raquel Lino de Freitas, da PUC-MG.




  O foco principal desta parte é o de retomar a discussão da particularidade do Serviço Social na ótica da correlação de forças, como ciência prática e profissão regulamentada, com fundamentos teóricos críticos.




  A relação profissional está inserida no contexto analisado na primeira parte, mas se processa nas condições institucionais existentes com seus limites, como uma prática e uma construção teórica articulada, não só para efetivar direitos ou acionar dispositivos de políticas sociais, mas como uma relação de poder multidimensional que busca mudar as relações sociais no âmbito particular do dia a dia das demandas e na esfera da articulação de poderes pessoais, familiares, culturais, simbólicos, políticos e econômicos, implicados nessas dimensões.




  Não se tem a pretensão de dar resposta aos desafios estruturais por meio da atividade profissional, mas de contribuir para que os mesmos sejam levados em conta no exercício do serviço social. Ao mesmo tempo, coloca-se a questão do dar-se conta do sujeito em relação e de se tomar conta de sua demanda com as expressões das forças em presença no contexto de crítica radical ao sistema capitalista, como também das resistências à dominação e das forças que configuram poder dos dominados, para um cotidiano de direitos e vida digna num horizonte de justiça, igualdade e cidadania.




  Dez textos foram publicados em diferentes revistas que são mencionadas no rodapé do respectivo do capítulo. Não poderia deixar de agradecer a primeira tradução dos Capítulos 8, 9 e 10 por parte de Andreia da Silva Machado Seoane, cuja versão final é da responsabilidade do autor. Agradeço também a Isabel Cristina Lins pelo trabalho de digitação e formatação dos textos, sem o que o livro não teria sido editado. À Juliana Pacheco agradeço pela paciência em rever alguns textos e pela primeira vez colocá-los em forma de livro. Às revistas que publicaram originalmente os 10 textos meu profundo reconhecimento.




  Gostaria de dedicar este livro às novas gerações de assistentes sociais, muitas formadas no ensino a distância, para que nunca deixem de articular teoria e prática, eixo central destas reflexões. 
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Capítulo 1





  
Serviço Social:


  questões presentes para o futuro[1]





  O objetivo deste artigo é desenvolver algumas reflexões sobre o Serviço Social enquanto profissão, levando em conta a dinâmica própria dos atores profissionais[2] e o contexto em que a profissão se inscreve. A dinâmica da profissão, a partir da inter-relação entre seus atores, está intimamente imbricada à relação de forças sociais presentes em seu desenvolvimento, num processo articulado. Desta forma não se pretende considerar o Serviço Social de forma autônoma, independente das forças sociais mais globais, nem nos fecharmos num determinismo, hoje metodologicamente descartado até no domínio das ciências físicas.




  Inicialmente vamos considerar as questões sobre o significado da profissão e, em seguida, as mudanças no processo de produção capitalista atual[3], e os desafios que se apresentam para a profissão nesse contexto de transformações complexas e rápidas. Hoje as categorias de análise nem sempre acompanham a velocidade das mudanças, que se tornam cada vez mais complexas. Nosso propósito é mais de pintar um afresco que fazer um quadro preciso, amarrado, definitivo. Pensamos levar em conta tanto o processo histórico de formação do Serviço Social no contexto europeu e norte-americano, como no latino-americano.




  Pensar o futuro implica considerar o presente




  Pensar no futuro, hoje, não é olhar para uma bola de cristal e fazer adivinhações, mas considerar tendências que podem se desenvolver ou não, de acordo com a hegemonia e a contra-hegemonia das forças em presença, de acordo às contradições do processo de transformação, que nunca é linear e evolucionista, mas movimento, enfrentamentos, com manifestações mais ou menos poderosas das forças dominantes ou dominadas.




  A partir dos anos 1960, no bojo das contestações que se faziam tanto ao capitalismo (veja-se o movimento de maio 1968), como ao socialismo (veja-se a primavera de Praga) e, na América Latina, ao imperialismo (veja-se a revolução cubana), o movimento de reconceituação coloca o trabalho social num processo de ruptura com o projeto assistencial/beneficente e com a ideologia da adaptação. O Serviço Social passa a ser visto como um trabalho politicamente orientado (Faleiros, 1982), inserido no processo de luta de classes e crítico do sistema capitalista de exploração e de dominação. Esta visão possibilitou um questionamento da prática institucional de adaptação social e uma articulação do Serviço Social com os movimentos sociais. Ao mesmo tempo, questionou as condições estruturais dessa visão adaptadora. A radicalização dessa visão estrutural levou, no entanto, a generalizações de que somente uma mudança de estrutura poderia mudar o Serviço Social na sua prática.




  Se, por um lado, o Serviço Social foi visto como engodo e controle, tendo, nesta perspectiva, como função e significado tornar a miséria mais aceitável e menos ameaçadora, por outro, foi visto num confronto de forças, num processo de articulações complexas na própria dinâmica institucional (Faleiros, 1979).




  Passou-se a discutir, então, o significado de um Serviço Social alternativo (Silva, 1995), voltado para o popular, mais criativo, em ruptura com a relação burocrática e com uma visão global das relações sociais e do ser humano como sujeito histórico. Ao controle burocrático opôs-se o controle social, de baixo para cima, ao processo adaptativo opôs-se o processo participativo, à rigidez metodológica opôs-se a construção do trabalho social em processo, ao empirismo opôs-se a elaboração teórica. Estas discussões internas da profissão abriram o espaço para considerações críticas das formas de inserção da profissão nas organizações: é a profissão do quebra-galho, do faz tudo? Qual sua especificidade? É uma profissão subalterna? É uma profissão que tem autonomia? Limita-se à aplicação da lei ou é defesa de direitos mais amplamente considerados? Limita-se à prestação de assistência, à ajuda ou é mais psicológica? O profissional é um militante político? Qual a sua imagem?




  Estas questões continuam atuais, mas a elas agregam-se certas preocupações: será que o Serviço Social perdeu seu pique teórico? As mudanças institucionais e organizacionais deste final de século estão impondo um Serviço Social mais tecnocrático e menos político? Estariam impondo uma volta à atuação individual?




  As considerações que, hoje, se podem fazer sobre o Serviço Social situam-se dentro dos limites do próprio capitalismo e das mudanças que vem impondo nesta fase de desenvolvimento de uma nova forma de acumulação, assentada no capital financeiro, na globalização, na revolução informacional, com profundas consequências no que tange ao mundo do trabalho/desemprego, aos seguros sociais, à universalização das políticas sociais e ao modelo organizacional de gestão dos serviços sociais, que inclui a privatização e a terceirização. Alguns desafios que vamos enumerar não são considerados determinações absolutas, pois, em nossa perspectiva teórica (Faleiros, 1995) estamos num processo, numa correlação de forças. É nesta perspectiva que consideramos o serviço social.




  A perspectiva teórica: a articulação/regulação do cotidiano




  A questão do poder é crucial em todas as dimensões destacadas neste artigo e é por meio dela que pensamos poder encaminhar a análise da prática do Serviço Social: é através dela que tanto os conflitos como a integração podem ser teórica e praticamente trabalhados. Não é o caso, nesse artigo, de aprofundarmos a perspectiva que defendemos para o serviço social, mas é preciso uma referência teórica ao problema das relações de força na prática profissional para se entenderem as questões presentes para o futuro.




  A perspectiva do empowerment (Lee, 1994), do fortalecimento do poder/força do dominado, vem tendo ampla repercussão na prática profissional, seja no quadro de análise da luta de classes, na análise feminista, seja no enfoque de luta contra a discriminação. Essa perspectiva implica o trabalho de capitalização ou patrimonialização dos sujeitos nas dinâmicas das trajetórias individual e coletiva em que se encontram fragilizados, oprimidos (Faleiros, 1994). Não se trata de aumentar o poder abstrato de um sujeito genérico, mas de considerá-lo em sua história, em seu processo, em suas relações. É uma perspectiva relacional e estratégica.




  As relações de poder são implicações complexas e contraditórias de interesses, estratégias, organizações, recursos para fazer valer um determinado modo de regulação dos conflitos que venha a favorecer, consolidar e ampliar vantagens e posições de um grupo em relação a outros. É um modo de regulação dos conflitos pelas forças em presença que adquire centralidade nesta perspectiva e não apenas uma visão polarizada de forças.




  As forças hegemônicas buscam estruturar o processo de defesa de seus interesses na dinâmica global e quotidiana das relações sociais, usando o discurso, a organização, os recursos em função de seus interesses e em relação ao contrapoder exercido pelos subalternos. O aprofundamento da democracia, da participação, da prevenção, dos espaços multidisciplinares analisados neste trabalho estão em relação direta com este enfrentamento de forças.




  Nessa perspectiva não se trata, apenas, de desenvolver uma defesa dos usuários ou de neles incentivar e implementar maior habilidade para resolver problemas (Payne, 1991, p. 228), mas de compreender e intervir no processo mesmo de fragilização e de opressão, em diferentes níveis, para que se articule um processo de mudança de trajetórias e de fortalecimento dos usuários.




  Esse fortalecimento não é somente a articulação/regulação no sentido de compensar problemas com recursos numa lógica limitada aos critérios estabelecidos pelas instituições (Faleiros, 1985). No presente texto a regulação tem um sentido mais amplo, vinculado ao de articulação de forças e de modo de funcionamento/desenvolvimento de conflitos. Esta articulação/regulação da vida cotidiana é um processo complexo que compreende, ao mesmo tempo, luta e integração, afirmação e negação, expressão, manifestação e organização. A articulação/regulação da vida cotidiana trata das relações de poder entre homens e mulheres, negros e brancos, imigrantes e nativos, pobres e não pobres, minoritários culturalmente e não minoritários.




  Do ponto de vista funcionalista do Serviço Social a integração significa ajustamento, treinamento, adaptação, submissão, e não uma integração politicamente construída nas relações culturais/sociais/econômicas/familiares. Pelo trabalho os sujeitos se inserem, se integram na produção, mas de forma extremamente diversificada e conflituosa: seja como trabalhador precário, autônomo, profissional, ou como empresário, dono dos meios de produção. Na família, no bairro, na escola, na rede de amigos, o tecido das relações sociais torna-o consumidor, parente, amigo íntimo, colega, vendedor, pai, filho, marido, mulher, amante, padrinho. Na relação com o Estado as relações vão configurando o contribuinte, o eleitor, o beneficiário, o usuário. As relações culturais vão construindo/destruindo identidades de rejeitados/aceitos, bonitos/feios, ativos/preguiçosos. Ideologicamente as relações implicam em categorias de perigosos/bonzinhos, patriotas/ inimigos e outras que vão surgindo. A compreensão desta relação entre o particular e o geral (Marx), o vivido e o sistema (Habermas, 1987), os processos e relacionamentos interpessoais e as relações político/econômicas globais e pressupostas desses mesmos relacionamentos é fundamental para o exercício profissional. Não estamos confundindo, nos mesmos significados, as expressões de Marx e Habermas, mas ressaltando as oposições que ambos fazem na relação entre estas dimensões.




  Nessas diferentes relações os sujeitos individuais ou coletivos estão em conflito de poder, com enfrentamentos constantes pelo uso de recursos, organização, discursos, em articulação com interesses opostos, e configurando diferentes blocos de enfrentamento que articulam/misturam as categorizações acima. No enfrentamento de uma questão ecológica os blocos podem se formar dividindo culturas, famílias, consumidores, colegas, vendedores, usuários. Esta formação de blocos não impede o entrecruzamento de situações dominantes/dominados. Esta complexidade teórico/prática é um dos grandes desafios do serviço social. Compreender os modos de articulação/regulação da vida cotidiana, na sua heterogeneidade e complexidade para fortalecer o poder dos dominados, as redes mais frágeis nesses enfrentamentos e seus pressupostos globais e gerais, continua um dos mais importantes desafios teórico/políticos da intervenção profissional.




  
As forças e atores sociais





  As questões que, a seguir, levantamos a propósito dos desafios teórico/prático/políticos que se apresentam para a profissão nesta conjuntura estão inseridas num movimento constante de enfrentamentos teóricos e mudanças econômicas, políticas e organizacionais, possibilitando visualizar, nos conflitos presentes, vários cenários de inter-relação entre as forças em presença. As categorias de análise que empregamos neste texto fazem referência à nossa preocupação crítica, de estabelecer reflexões que permitam ver processos e resultados, dinâmicas e pressupostos, movimentos e estruturas, traduzindo as questões contraditoriamente.




  Os atores sociais com os quais tradicionalmente vem trabalhando o Serviço Social também vêm mudando. Os pobres, as mulheres, os doentes, os idosos, as crianças, os adolescentes que constituem os usuários dos serviços sociais estão se constituindo como sujeitos políticos, como cidadãos, participantes de pequenos e grandes movimentos específicos de sua categoria, diversificando seu processo de inserção social, mas também consolidando-se como consumidores individuais de serviços sociais.




  Os movimentos sociais vão mudando no processo de sua estruturação interna, de suas estratégias, de seus resultados. Hoje, por exemplo, o movimento de mulheres assumiu dimensões impensadas no início do século, e se o movimento sindical perdeu fôlego e a importância então adquirida, não significa seu desaparecimento. Os movimentos de categorias específicas como homossexuais, negros se tornaram mais importantes, enquanto houve um recuo dos movimentos localizados geograficamente por bairros. Os movimentos étnico-culturais assumiram formas mais visíveis e as organizações não governamentais assumiram papéis mais significativos, tanto na defesa de direitos como na prestação de serviços, à sombra do Estado, seja em lugar dele, seja em oposição a ele.




  A inserção de categorias no campo do Serviço Social aparece extremamente diversificada seja através do modelo institucional de serviços individuais, mediada por políticas sociais — fundadas no contrato individual de trabalho, ou em políticas de proteção social ou em organizações coletivas de vários tipos, como assinalado acima — seja através de seu próprio movimento social e político.




  Mediante o contrato de trabalho, com o desconto para saúde, previdência, seguro-desemprego, serviços sociais (ao menos no campo da saúde e previdência) que foi se estabelecendo o acesso aos serviços sociais e um estatuto de direitos individuais. Numa dinâmica correlata, mas própria, os excluídos do mercado de trabalho também foram adquirindo e consolidando direitos em lutas e reformas as mais diversificadas ampliando o acesso a direitos sociais a mães viúvas ou solteiras, crianças, idosos, portadores de deficiência, doentes.




  Esse processo de inserção, ao mesmo tempo, torna os indivíduos sujeitos de direitos, e os agrupa, então, coletivamente, como uma categoria de sujeitos. A própria categorização individual os torna agrupáveis e a articulação desses sujeitos produz ou pode produzir movimentos importantes como o dos idosos, das crianças e adolescentes de rua, de mulheres, de doentes. No Brasil os idosos fizeram uma das maiores mobilizações dos últimos anos e articularam um importante lobby no parlamento em função da reivindicação de 147% de reajuste que lhes era devido pelo governo. As mulheres estão inseridas em grande quantidade de organizações de defesa de direitos, contra a violência, pela legislação igualitária e sua aplicação, pelo direito às decisões relativas a seu corpo. Os doentes mentais participam ativamente, hoje, do processo de desinternação e da luta anti-manicomial. As crianças e adolescentes de rua estão vinculados em redes de organização diversificadas de defesa de direitos ou de prestação de serviços, sem mencionar aquelas organizações voltadas para a contravenção. Estes movimentos estariam ficando à margem da atuação do Serviço Social frente ao reordenamento dos serviços sociais? A esta questão voltaremos no final deste artigo após discutir a proposta de reordenamento institucional neoliberal.




  Discute-se a emergência um reordenamento comunitário, articulado, não tanto à defesa de direitos, mas à prestação de serviços, em parceria com o Estado, que responde ao movimento de transferência de vários serviços públicos para setores comunitários. Este setor, chamado de “privado, porém público” (Fernandes, 1992), vem se expandindo na prestação de serviços, seja com a presença de voluntariado, seja sem ela, no atendimento de certas necessidades da população. Isto não descarta o incremento da iniciativa privada nesses serviços, com o estímulo do próprio Estado em função da política neoliberal de favorecimento do mercado.




  É nesse processo contraditório de prestação individual de serviços e de articulação coletiva dos sujeitos, de desenvolvimento do terceiro setor e do setor privado, que o Serviço Social precisa encontrar as categorias adequadas para repensar o social e a gestão do social. A gestão pode ser feita com estas populações apesar do contexto político em que se constrange a fazer política para estas populações.




  A política neoliberal atende mais aos lobbies das grandes empresas, das multinacionais, do Fundo Monetário Internacional que à pressão dos diferentes movimentos sociais, que, no entanto, podem reagir às propostas dominantes, como lutas populares de pressão sobre as políticas sociais. A mobilização dos atores sociais implica uma organização sistemática, contextual e integrada do trabalho social para estabelecer um plano estratégico de ação em nível institucional e extrainstitucional, abrindo espaços para diferentes formas de articulação: através de reuniões conjuntas, de trabalho com redes, de manifestações conjuntas, de integração sindicato/movimentos sociais, de conselhos, de assembleias institucionais, para citar alguns exemplos já postos em prática.




  À medida que os vários usuários de serviços sociais vão se percebendo como sujeitos de prestações, serviços, de direitos, de articulação política, de palavra, seu poder vai aumentando e as relações com a instituição vão se tornando menos opressoras, mais autônomas, mais independentes, mais estruturadas em torno de seus interesses, permitindo-lhes considerar e enfrentar (tomar distância, decidir, contestar) a estratégia institucional para eles. É uma representação de si mesmo que se constrói no processo. Há, no entanto, forças poderosas para manter a hegemonia do bloco dominante no controle das parcerias e uso da burocracia para administrar o social. O Serviço Social poderá ser orientado mais para a gestão que para o cuidado, para o management, em vez do care?




  É preciso que os trabalhadores sociais desenvolvam, ainda mais, sua capacidade crítica frente às instituições e sua capacidade política de pensar e agir estrategicamente para enfrentar com eficácia os problemas que se lhe colocam no presente para o futuro.




  Esta perspectiva é viável no contexto de mudanças do capitalismo contemporâneo? Não se trata de mais uma ilusão? Se considerarmos o processo contraditoriamente, temos condições de ver, articulados, sujeito e estrutura? Antes de analisar, mais concretamente, os cenários, vamos considerar as condições estruturais desses cenários.




  As condições estruturais do capitalismo




  Embora o capitalismo se realize e se implante de forma diferente, segundo a correlação de forças regionais ou locais, esta diversidade dos mundos capitalistas está hoje em questão com a globalização do sistema de produção e financeiro mundial, ao mesmo tempo em que é aproveitada para se intensificar o processo de acumulação, em nível mundial. Ou seja, o deslocamento dos investimentos e das aplicações financeiras se faz segundo a maior rentabilidade possível em diferentes partes do mundo e não mais em consideração a um determinado país, acentuando a competitividade internacional.




  Nessa fase os capitais viajam rapidamente de um país a outro através das aplicações financeiras interconectadas por uma rede de informações sem par e de uma rapidez fantástica, possibilitando que, em poucos minutos, um país como o México seja colocado na bancarrota com a retirada massiva do dinheiro volátil, após ter aberto sua economia a toda sorte de importações. A produção também se globaliza não só quanto à fabricação de peças diferentes para um mesmo produto, mas de um mesmo produto em lugares diferentes, como peças de automóvel. Os serviços se terceirizam para companhias de várias partes do mundo, podendo estar localizados em diferentes lugares. Na Índia, por exemplo, está um serviço de gestão contratado para companhias aéreas de muitos países do mundo. O modelo de gestão das grandes companhias é a terceirização ou a subcontratação, para os serviços periféricos, permitindo que as companhias se concentrem numa “missão” central. Este modelo de gestão vem sendo assumido pelo Estado com o discurso das parcerias, da regionalização, da descentralização, como veremos. O Estado, por sua vez, pressionado pela dívida pública, busca diminuir o déficit, seja reduzindo custos, seja reduzindo o acesso a certos direitos e benefícios.




  Dessa forma, o processo de exercício do Serviço Social se vê constrangido tanto pela globalização, cujas repercussões sociais vamos destacar, como pelo retraimento do Estado com relação a certas políticas sociais.




  A globalização e o desenvolvimento tecnológico têm levado a uma mudança significativa na forma de produção com o uso da informática e da robótica, também usadas para pontos de solda e desenho industrial. Num prazo de 3 anos (de 1992 a 1995) a Mercedes Benz do Brasil reduziu o número de empregados em 28% (de 17.000 para 12.200) e aumentou a produção diária de caminhões em 87%, de 92 para 172 unidades (conforme Veja, 4 out. 1995, p. 35), configurando um salto significativo na produtividade e na produção e uma redução brutal de empregos.




  Esse quadro se repete em todas as grandes e médias empresas: mais produção com menos emprego aliado à terceirização, à flexibilização e à importação. O enxugamento de serviços próprios em função da subcontratação ou da importação, condicionadas pela abertura comercial, leva ao fácil descarte da mão de obra, de acordo à expansão ou recessão do mercado. Os trabalhos permanentes se tornam temporários e precários (Castel, 1995) e os salários ficam comprimidos. A citada revista Veja, de 4/10/1995, assinala que os calçadistas de Franca/SP hoje fazem em casa — com um salário menor, sem garantias, e com a família, inclusive crianças — trabalhos que antes faziam na fábrica com as garantias previdenciárias e para o mesmo patrão. Tanto empresas privadas como os governos que demitem costumam recontratar trabalhadores em novas condições, por exemplo, substituindo trabalhos permanentes por estagiários e com salários mais baixos.




  Todas estas transformações, justificadas sob a égide do neoliberalismo, estão sendo conduzidas sob a hegemonia dos países ricos dominantes, agrupados no G7 — Grupo dos Sete, condutores do Fundo Monetário Internacional (FMI), que dita as novas regras para o mundo: desestatização, privatização para estimular o “livre” mercado, estabilização com altas taxas de juros para “atrair capitais” (escondendo-se o seu caráter especulativo), abertura comercial para as importações (não se fala muito das proteções a certos mercados e produtos, exercidas pelos países dominantes), controle do déficit (para pagar dívidas impagáveis). O círculo vicioso de aumento dos juros — aumento da dívida — pagamento dos juros — aumento dos juros é um processo de crescimento do buraco financeiro da dívida e não de saneamento do déficit.




  A tensão entre globalização e Estados nacionais




  No mundo contemporâneo nunca houve tantas semelhanças entre as políticas nacionais, ou seja, elas parecem cada vez mais internacionais: corte nos gastos públicos, abertura comercial, redução de impostos para os mais ricos, reforma do sistema de proteção social, arrocho salarial, terceirização, privatização. Estas políticas comuns, de orientação neoliberal, visam privilegiar o mercado como modelo de regulação das oportunidades.




  Além de valorizar o mercado, o discurso oficial, para justificar os cortes nos gastos sociais, é o da redução da dívida pública que pouco tem contribuído para a dívida global. Estes cortes trazem embutido um processo de desresponsabilização do Estado em relação aos direitos sociais, contrapondo-se à universalização, através da política de focalização.




  Nesse contexto os governos desenvolvem estratégias de descentralização, de transferência de responsabilidades dos governos centrais para as regiões ou unidades federativas sejam estados, lands (Áustria), regiões autônomas e de transferência de serviços para organizações não governamentais e privadas.




  Essas mudanças políticas e as mudanças no capitalismo, que assinalamos anteriormente, não são processos lineares, mas movimentos contraditórios que geram conflitos entre os próprios setores hegemônicos e reações e movimentos das forças subalternas. As disputas comerciais não são facilmente resolvidas no interior do GATT (Acordo Geral de Tarifas e Comércio), a globalização não impede que haja conflitos entre Europa, Japão e Estados Unidos e, dentro da própria Europa, entre, britânicos, franceses e alemães.




  Apesar de se constatar certa perda de poder dos Estados nacionais e de sua dinâmica institucional frente ao processo de globalização, que exige medidas restritivas de seu poder, como nas tarifas de importação, frente às ingerências internacionais, há a conservação de uma dinâmica própria interna de regulamentação das ações políticas e um processo de articulação internacional em que os Estados nacionais mantêm um “poder de parceiro”, como é o caso do Mercosul e da União Europeia. Nesses casos os Estados nacionais não perdem seu poder de veto e, com outros Estados, elaboram uma regulamentação comum, às vezes até mais minuciosa que a nacional, que passa a valer em vários territórios. Essa dinâmica não deixa de afetar as instituições nacionais, modificando-as, mas também reforça o papel de outras, como as regionais. A dinâmica institucional nacional pode se moldar às exigências internacionais sem perder, no entanto, características específicas da nação, como seu tipo de burocracia e de funcionamento. É nesta tensão entre a globalização e as formas e tradições dos Estados nacionais que se elaboram as políticas sociais para se possibilitar a circulação de mão de obra de um país a outro e uniformizar (em geral por baixo) seus custos internacionais.




  Estas profundas mudanças afetam as instituições e a própria dinâmica da profissão (Amaro, 2012), como mostra os movimentos profissionais em várias partes do mundo. Desta forma, não se pode pensar o Serviço Social como um ideal a ser atingido, mas como enfrentamento de questões a partir das contradições do presente, da realidade concreta. Esta é, aliás, uma lição de Marx, que analisou o desenvolvimento do capitalismo a partir da sociedade existente e de suas contradições.




  A “profecia” de que o Serviço Social é uma profissão que viveria da miséria alheia o dividiu e o colocou vinculado à questão social, enquanto pobreza e luta de classes, controvérsia fruto das discussões do final do século XIX. Assim teria como função legitimar ou de compensar desigualdades, reduzido a uma visão assistencialista, a uma demanda do capital. Essa análise, embora importante, não deu conta das contradições do processo e da redefinição da questão social e, principalmente, da correlação de forças sociais na dinâmica de implementação do serviço social.




  Seria, novamente, extremamente linear, assinalar que o Serviço Social se transformará em nova forma de legitimação do capitalismo neoliberal. Também seria idealista e linear considerar que irá continuar sua “missão” salvacionista, proposta por alguns de seus fundadores, no contexto humanista religioso de suas origens. É na tensão entre as mudanças globais e as mudanças particulares que visualizamos as questões que estão sendo postas para o serviço social. Na medida em que o Serviço Social se inscreve num projeto nacional e popular ele vai sofrer os reveses e as trajetórias desse projeto na correlação de forças, como, por exemplo, os avanços e recuos dos movimentos sociais e do papel do Estado.




  A profissão de serviço social, hoje, compreende um vasto contingente de pessoal, inserido nos mais diversos organismos estatais e privados e com formação, que, cada vez mais, se aproxima de níveis acadêmicos superiores, embora tenda a se confrontar com outras profissões que investem no campo da pedagogia social ou da intervenção psicoterapêutica. A revista Vie Sociale, em seus números 2 e 3, de 1994, e 4, de 1995, traz um quadro da situação do Serviço Social na Europa e no Québec que mostra claramente esta tendência, reforçada pela integração europeia. O diploma de segundo grau para a profissão está praticamente superado. Por outro lado, há o surgimento de várias profissões que atuam no social como educadores especializados, psicossociólogos, orientadores familiares, animadores (culturais e sociais), psicoterapeutas. Os assistentes ou trabalhadores sociais já possuem carreiras reconhecidas em lei e em múltiplas convenções coletivas.




  Desta forma, os processos e tensões no desenvolvimento do Serviço Social estão condicionados:




  • pela correlação de forças sociais na disputa pela acumulação ou apropriação da riqueza em nível global/nacional/local;




  • pela correlação de forças relativas à dinâmica institucional e organizações corporativas e sindicais;




  • pela correlação de forças relativas à formulação de políticas sociais;




  • pela correlação de forças relativas às lutas e enfrentamentos entre os movimentos sociais e o Estado.




  Nessa dinâmica articulada é que destacamos algumas tensões e tendências decorrentes das mudanças assinaladas, tentando ver alguns cenários, conforme o processo de enfrentamento dessas forças.




  As tensões entre a política universal e os serviços pessoais




  A prática do Serviço Social tem sido marcada pela tensão entre aplicação de medidas universais de política social, muitas vezes previstas em leis e regulamentos, e o atendimento ou prestação de serviços pessoais. Esta tensão tende a se aprofundar já que as políticas universais estão sendo questionadas e os serviços pessoais diferenciados estão na ordem do dia. Neste processo podemos, ao menos, considerar três cenários: o da universalização, o do controle social e o da focalização, podendo haver avanços e recuos de um e outro.




  O cenário de trabalho profissional, voltado para a aplicação da lei, de regulamentos, de medidas administrativas a um grupo comum de pessoas com os mesmos problemas, viu-se ampliado com a política de universalização do acesso aos direitos sociais. Nessa perspectiva o trabalho social consiste em se trabalhar com protocolos gerais de ação, como forma de se garantir direitos. Exemplo dessa política é o processo de internamento e desinternamento de crianças e adolescentes com problemas ou delinquentes, com formas de ação previstas em lei. Em muitos países, o Serviço Social está adstrito à lei, ao cumprimento da lei, devendo velar pela execução das medidas previstas e dos prazos estabelecidos. São fixadas as etapas, o processo de intervenção. Em matéria de assistência social há normas estabelecidas de gestão dos processos ou prontuários, critérios de admissão rigorosos, preenchimento de questionários-padrão que tornam o atendimento padronizado. Trata-se da inserção de indivíduos em medidas comuns, às vezes implicando avaliação de recursos (mean’s test).




  Nesse caso a prática profissional não goza de muita autonomia, mas tem a força do direito na defesa do usuário, podendo, no entanto, se ossificar na burocracia, na administração de medidas gerais.




  A política universalista vem sendo criticada por duas razões: mantém a dependência das pessoas e não leva em conta as diferenças, as histórias pessoais (Rosanvallon, 1995).




  Os governos vêm tentando reduzir o acesso universal e estimular uma política de inserção pessoal das pessoas na vida social ou profissional através da ideia de “workfare” (Sayeed, 1995) ou de participação nas medidas sociais como forma de contrapartida ativa dos indivíduos aos benefícios recebidos. A ideia do esforço, da responsabilidade individual marcou os primeiros fundamentos do Serviço Social (Faleiros, 1982).




  Este cenário pode vir a substituir a política universalista como complementá-lo. O trabalho de inserção social com indivíduos ou grupos visa sua integração social ou profissional numa atividade ou mesmo no mercado, aumentando-se a ênfase nas trajetórias pessoais e familiares e nas peculiaridades das situações. Parece que o Serviço Social deva retomar a tradição do caso individual, mas as atuais situações são mais complexas, pois deve-se enfrentar os problemas do desemprego de longa duração e sem uma saída estrutural. O que os governos estão propondo são medidas de capacitação para o emprego, desenvolvimento da capacidade empregatícia, ao lado de se gerir a frustração das pessoas com a falta de empregos. O Serviço Social é chamado para trabalhar a inserção sem a perspectiva de que se possa alcançá-la.




  Para isto, no entanto, é preciso criar novas habilidades, novas dinâmicas e um conhecimento mais profundo das trajetórias pessoais e um aprofundamento das relações com os organismos comunitários, neogovernamentais e privados. Os governos, no entanto, não têm aumentado o volume de recursos que esta política exige, transferindo sua execução para as esferas regionais e locais.




  As consequências para o pessoal da área social e para os assistentes sociais é mais trabalho. É preciso se desdobrar para administrar, ao mesmo tempo, os processos e os protocolos mais gerais de aplicação das medidas e os serviços mais particulares, para escutar, ouvir e trabalhar na inserção específica e adaptada a cada trajetória.




  Ao nível do discurso difunde-se a ilusão de que é possível a inserção social ou profissional, com a melhoria da capacitação das pessoas, mas o que se constata é a supressão de empregos, tornando mais difícil a atuação profissional.




  O terceiro cenário, nesta tensão entre universalização e focalização é o reforço do controle social através do “case management”, da administração de casos (Pritchard, 1994), pois em vez de cuidar das pessoas, do atendimento das situações complexas, o Serviço Social pode ser exigido para administrar a falta de recursos governamentais junto aos pobres e desempregados. A gestão dos prontuários com mais eficácia, mais agilidade e menos custos levará a maior controle social sobre a população, restringindo-se o acesso universal.




  Nesse contexto, se o Serviço Social tiver condições de reagir às políticas de redução da universalização, cabe-lhe unir-se aos movimentos sociais que a defendem, e, ao mesmo tempo, trabalhar com os projetos mais criativos para inserção coletiva no âmbito do trabalho com situações/trajetórias para a maior mobilização possível das instâncias regionais e locais e dos grupos envolvidos numa perspectiva de fortalecimento dos dominados e excluídos.




  Desigualdade e exclusão




  O cenário da dualização do atendimento pode se tornar realidade, se o Estado garantir apenas um mínimo aos que não podem pagar, ficando para o setor privado o atendimento aos que têm acesso ao mercado, aprofundando-se a desigualdade social. Esse mínimo de condições significa uma política pobre para os pobres, cabendo ao Serviço Social gerir a exclusão e não a inclusão social ou a reinserção.




  Na perspectiva neoliberal mais radical caberá ao mercado regular o acesso aos benefícios sociais, como à aposentadoria, ao cuidado com a saúde, e até mesmo à escola. Os projetos sociais ficam à mercê das verbas governamentais.




  Por outro lado, ao se trabalhar com os já inseridos no mundo do trabalho, o Serviço Social deve ser chamado a gerir os seguros privados, sejam feitos por intermédio de seguradoras, ou de fundos de pensão, com contratos ancorados em capitalizações, em cooperativas de serviços ou fundações empresariais. Este cenário é para quem vier a trabalhar em empresas ou agências financiadas por empresas. McCroskey e Scharlach (1993) exprimem que cada vez mais os homens de negócios americanos estão exprimindo interesse em investir na educação pública para preparar as crianças a entrar no mercado de trabalho, no treinamento para o emprego, nos programas de recursos humanos para ter trabalhadores funcionando bem no seu trabalho (p. 53).




  Ao promover o desconto de impostos para os mais ricos a política neoliberal reforça, ainda mais, a concentração de renda e serviços, como o foram as políticas de Reagan e Tatcher (Taylor-Gooby, 1991; Navarro, 1991). O núcleo privilegiado que pode pagar por serviços privados poderá contar com serviços sociais para identificar projetos e prestadores de serviços.




  A virada da terceirização




  Os cenários até agora identificados são movimentos de mudança no contexto das políticas neoliberais, num mundo em processo de globalização econômica, de reorientação das políticas do Estado em direção à descentralização e à transferência dos serviços para os setores comunitários, para as organizações locais não lucrativas e para os voluntários, reforçando os ambulatórios e os serviços em domicílio.




  Esta terceirização é uma nova forma de gestão da questão social que, na linha da desinstitucionalização, agora se volta para o empenho da própria população na participação nos serviços prestados pelo Estado. Este cenário se realiza sob múltiplas formas, como, por exemplo, pelo fechamento de hospitais, com implicação dos familiares no cuidado dos doentes. O mesmo se passa com o atendimento de crianças e de pessoas idosas, ficando cada região e cada localidade responsável pela gestão de um fundo para projetos que envolvam, por um lado os serviços e, por outro, admitam para trabalhar pessoas envolvidas em programas de bem-estar social com o dinheiro desses mesmos fundos.




  Com esta política pretende-se matar dois coelhos com uma só cajadada: reduzir o déficit e dar uma atividade aos beneficiários dos programas sociais na perspectiva do “workfare”. A administração desses programas fica a cargo das localidades ou regiões que devem, então, buscar parcerias para financiá-los, se quiserem sair do mínimo estabelecido pelos fundos disponíveis. No Brasil o chamado programa de “Comunidade Solidária”, implantado pelo governo Cardoso, atendeu em 1995 a apenas 156 municípios, e, ainda, dando mais ênfase à distribuição de cestas básicas (785.000 famílias) que a projetos comunitários — apenas vinte projetos em seis ministérios (revista Veja, 4 out. 1995, p. 38). Este programa ainda está vinculado, conforme a revista citada, a redutos eleitorais. Ou seja, a terceirização, no Brasil, está ancorada na velha política clientelista.




  Supondo que esta prática seja baseada em critérios de um esforço global de melhoria das condições sociais dos mais pobres, ainda podemos vislumbrar, ao menos, três problemas: a particularização do acesso e perda do critério de direitos, a maior pressão para que se atenda os mais articulados e a incerteza de custos menores.




  A primeira questão implica uma mudança na relação Estado de direito/sociedade, pois não é mais através da garantia de direitos de cidadania social que os indivíduos e grupos têm acesso aos serviços, mas por intermédio dos critérios estabelecidos pelas agências e grupos comunitários ou organismos não governamentais que os gerem, o que configura uma destitularização de direitos, em inglês desentitlement. O acesso fica pendente de critérios construídos ad hoc pelas agências que podem muito bem incluir ou excluir pessoas, embora recebam até uma orientação geral do Estado. Por exemplo, será que os idosos mais graves vão ter cuidados que fiquem a critério dos voluntários?




  Os grupos mais organizados vão poder controlar esses serviços, podendo responder a lobbies locais (Plamondon, 1995) que se articulam para ocupar postos, deter verbas, servir determinados grupos. O efeito desse processo é contraditório já que grupos mais progressistas também podem se apoderar de cargos e se não for feito um trabalho de articulação com os mais excluídos, estes vão ter mais dificuldade para fazer valer sua voz e suas necessidades.




  Os custos desta terceirização ainda não estão claros, podendo recair sobre as famílias, que doravante terão de se reorganizar para poder tratar e cuidar de idosos (mantidos hoje em clínicas e centros de recolhimento especializados). Na perspectiva do tratamento em domicílio algumas profissões podem ser privilegiadas como a de enfermagem. Ao Serviço Social caberia mobilizar o voluntariado? Se a terceirização couber a entidades privadas, mesmo sem fins lucrativos, será mais barata e mais eficaz que o que se faz atualmente?




  O cenário do hospital-dia não está descartado, mas é preciso articulá-lo a uma estratégia global de trabalho social com a população envolvida para a defesa da qualidade dos serviços, da participação efetiva dos usuários e de resultados eficazes. Estes são desafios que a profissão deve enfrentar no processo de transferência de serviços do Estado, de implicação das organizações sem fins lucrativos e das instâncias regionais e locais. O processo de análise e intervenção estratégicas nunca foi tão necessário à profissão de assistente social.




  O entrelaçamento entre público e privado na área social é um processo constante que se desdobra em várias formas, em várias modalidades, mais ou menos complexas, mas tem uma longa história política. Quanto mais o Estado está a serviço de grupos privados, mais as políticas sociais são utilizadas em forma clientelista, privada, particular como sói acontecer com as verbas distribuídas pessoalmente pelas primeiras damas, por políticos, segundo critérios de seu alvitre, fenômeno denominado de clientelismo.




  A distribuição de verbas públicas para entidades privadas exercerem ações de caráter público, de responsabilidade do Estado também não é uma questão recente e que vem se realizando através de vários mecanismos: subvenções temporárias ou periódicas, convênios e contratos dos mais variados tipos e finalidades, atribuição de valores per capita, parcerias. A questão da parceria, hoje, assumiu maior visibilidade devido à articulação entre as novas formas de gestão das políticas públicas, pela transferência de responsabilidade à população ou às regiões e a necessidade que a própria população tem de enfrentar os problemas reais do desemprego que a afligem e preocupam. A urgência (pois o emprego é a garantia da própria sobrevivência) e a gravidade (extensão do desemprego) da questão têm um forte caráter mobilizador, além de fazer parte de todos os discursos político/eleitorais, como os discursos frequentes em todas as crises do capitalismo.




  Este terceiro setor é visto, por alguns, como a medida mais central e importante (Rosanvallon, 1995) para a inserção social, senão no emprego, pelo menos numa atividade, de grande quantidade de pessoas. A distinção entre emprego e atividade está sendo trabalhada nas políticas sociais de forma bastante explícita. A atividade é uma forma de ocupação dos beneficiários em organismos sociais e comunitários com estímulo financeiro das políticas de assistência. Os valores dos benefícios são maiores para aqueles que estão disponíveis para o emprego ou participando de trabalhos comunitários e mesmo em empresas privadas. É o “workfare” na prática social. Nos Estados Unidos, o presidente Clinton afirmou claramente que se deve mudar o “welfare” tal como foi conhecido até agora, levando os beneficiários a uma forma de atividade após dois anos de benefício. A (mal) chamada “revolução conservadora ou republicana” nos Estados Unidos está exigindo profundos cortes na ajuda social e na ajuda à saúde dos mais pobres, forçando o trabalho ou a atividade dos mesmos, com o discurso contrário à dependência social e ao parasitismo.




  Desde há muito tempo vem o Serviço Social trabalhando na administração de convênios e ações para a integração das pessoas nesse terceiro setor, ou seja, propiciando condições indiretas para o funcionamento do setor, ou condições diretas para inserção das pessoas. Este tipo de intervenção tem tendência a se ampliar, em vista, contraditoriamente, do fluxo de recursos focalizados pelo Estado no setor, e do interesse do Estado em usufruir do terceiro setor por falta de recursos para atenção direta. Ou seja, ao cortar gastos sociais relativos às políticas básicas, o Estado moderno busca transferir responsabilidades para o terceiro setor, com menos custos e com menos garantias.




  É preciso, no entanto, o controle público, pois a seleção da população a ser atendida nem sempre corresponde a uma necessidade coletiva, mas às idiossincrasias das instituições que se voltam a interesses particularistas, por exemplo, meninos ou meninas, limites de idade, locais facilitados.




  
O serviço social, a prática liberal da profissão e as cooperativas de serviço





  O cenário da privatização, ao qual já nos referimos anteriormente, não consiste apenas na transferência de serviços públicos ao setor privado lucrativo ou não lucrativo, provocando a dualização dos serviços para os usuários de maior ou menor renda e na forma de prestar os serviços profissionais. Acentua-se a parceria público/privada nas ocasiões de crise na perspectiva neoliberal. Na maioria dos países os trabalhadores e trabalhadoras ou assistentes sociais são assalariados e com organização sindical mais ou menos estruturada. Os salários, conforme Vie Sociale — Le Travail Social en Europe e au Québec, números 2-3, de 1994 e 4, de 1995, são comparáveis, nos países europeus, aos dos professores, sendo, mesmo, um pouco maiores. Essa inserção assalariada no serviço público está sendo contida e, até mesmo, desmantelada, pela política neoliberal com o corte de postos de trabalho, fusão de postos, transferência de serviços às regiões e municipalidades na perspectiva de “serviços de proximidade”, mas também pela subcontratação de serviços profissionais individuais, de empresas ou de cooperativas. Estes cortes podem também levar os profissionais à prática liberal ou privada da profissão.
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